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QUARTA-FEIRA,_24 MAR 1982

Decreto n9 87.053 , de 23 de março de 1982.

-Extingue o Consulado do Brasil em
Ciudad Bolivar,. na Venezuela.

C) Pr rE:Shdleirite da Repúblia, no
uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III da Cons
tituição, e tendo em vista o. disposto no artigo 28 § 19, do De-
creto n9 71.534, de 12 de dezembro de 1972, com redação dada pe
lo Decreto n9 76.758, de 9 de dezembro de 1975, DECRETA:

Art. 19 - Fica extinto o Consulado do Brasil eis
Ciudad Bolivar, República da Venezuela.

Art. 29 - Este " Decreto entrará em vigor na data
de Sua publicação, revogadas as disposiçOes em centrãrio.

Brasília, em	 março23 de	 de 1982;
1619 da Independência e 949 da República.

SEGUROS de que a contbmação desse processa requer o aproveitamento da
experiéncia positiva, colhida na aplicação do Tratado de Montevidéu. de 18 de feve-
reiro de 1960.

CONSCIENTES de que é necessário' assegurar sun tratameato especial poro os
países de menor desenvolvimento económico

• DISPOSTOS a impulsar o desenvolvin.ento.,de vínculos de solidariedade e çoope-
pç& com outros países- e áreas de integração da América Latina. com  ° propósito de
promover uni- processo convergente que conduza ao estabelecimento de um - mercado
comum regional.

— CONVENCIDOS da necessidade de . contribuir para a obtenção de uni novo
esquema de cooperaçdo horizontal entre países em desenvolvimento e suas áreas de
integração, inspirado nos principios do diridto internacional em malária,:!,' desenvolvi-

' mento.

CONSIDERANDO o decisão adotada pelas Partes Contratantes do Acordo Geral
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio, que permite a.celebração de acordos regionais ou
gerais entre poises em desenvolvimento, com a finalidade de reduzir ou eliminar mutua-
mente os entraves a seu comércio-recíproco,

CONVÉM EM subscrever o presente Tratado, o quotsubstituirá, de acordo com as
disposições nele contidas, o Tratado que institui a Associação Latino-Americana de
Livre Comércio.

JOAO FIGUEIREDO
João Clemente Baena Soares

	 CAPITULO/

Objetivos, funções e princípios
Decreto n.° 87.054 de 23 de	 março	 de 1982	

Artigo I?

Promulga o Tratado de Monte
vidêu 1980.

O Presidente da República,

CONSIDERANDO que o Co"ngresso Nacional aprovou.
pelo Decreto Legislativo n9 66, de 16 de novembro de 1981,o Tra
tado de Montevideu 1980, firmado pelos Plenipotenciãrios dos G(
vemos da República Federativa do Brasil, da República Argenti-
na, da República da Bolívia, da República da Colômbia, da Repú-
blica, do Chile, da República do Equador, dos Estados Unidos Me
xicanos, da República do Paraguai, da República do Peru, da Re-
pública Oriental do Uruguai, e da República da Venezuela, a 12
de agosto de 1980;

CONSIDERANDO que 'o Instrumento de Ratificação do
referido Tratado por parte da República Federativa do Brasil foi
depositado em Montevideu, a 15 de janeiro de 1982;

CONSIDERANDO que o mencionado Tratado entrou
vigor para a República Federativa do Brasil a 15 de fevereiro
de 1982;

DECRETA:
Artigo 19: O Tratado de MonteVideu 1980 serã exe

cutado e Cumprido tão inteiramente como nele se contem.
Artigo 29: Este Decreto entra em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrãrio.

Pelo presente Tratado. as Pa" es Contratantes dão prosseguimento ao processo-de integração
encaminhado a promover o desenvolvimento económico-social,harmónico e equilibrado, da regido
e, para esse efeito, instituem a Associação Latino-Americana de Integrapro (doravante denominada
"Associação"), cuja sede é a cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai.

Esse processo terá como objetivo a longo prazo o estabelecimento, em forma gradual e pro-
gressiva, de um mercado comum latino-americano.

Artigo 29

As normas e mecanismos do presente Tratado, bem como aqueles que em seu ambito estabe-
leçam os países-membros, lerdo por objetivo o desenvolvimento das seguintes funções básicas da
ASSOCiardo: 'a promoção e regulação do comércio recíproco, a complementaçrío económica e o
desenvolvimento das ações de cooperação-económica que coadjuvem a ampliação dos mercados.

Artigo 3?

Na aplicação do presente Tratado e na evolução para seu objetivo final, os países-membros
levarão em conta os seguintes princípios: .

a) Pluralismo, sustentado na vontade dos países-membros para sua integração, acima da diversi-
dade que em matéria política e económica possa existir na regido;

b) Convergência, que se traduz na multilateralização progressiva dos acordos de alcance parcial,
através de negociações periódicas entre os paáes-menibros, em funça-o do estabelecimento do

- Mercado comum latino-americano;

c) Flexibilidade, caracterizada pela capacidade para permitir a celebração de acordos de alcance
parcial, regulada em forma compatível com a consecução progressiva de sua convergência e
pelo fortalecimento dos vínculos de integraçdo;

d) Tratamentos diferenciais, estabelecidos na forma que em cada 'caso se determine, tanto nos
mecanismos de alcance regional como nos de . alcance parcial, com base em três categorias de
países, que se integrarão levando em conta suas características económico-estruturais. Esses
tratamentos serão aplicados em determinada magnitude aos países de desenvolvimento médio
e de maneira mais favorável aos países de menor desenvolvimento económico relativo; e

e) Múltiplo, pdra possibilitar distintas formas de ajustes entre os países-membros, em harmonia
com os objetivos e funções do processo de, integração, utilizando todos os instrumentos
capazes de dinamizar e ampliar os mercados a nível regional.

Brasília, em 23	 de	 março	 de 1982;
1619 da Independência e 949 da República.

JOÃO FIGUEIREDO
João Clemente Baena Soares

TRATADO DE MONTEVIDÉU.1980

-31	 widéu.-akosto de 1980

Os GOVERNOS da República Argentina, da República tht Bolívia, da República
Federativa do Brasil, da República da Colômbia, da República do Chile. da República
do' Equador, dás Estados Unidos Mexicanos, da República do Paraguai, da República
do Peru. da República Orientai do Uruguai e da República da Venezuela.

ANIMADOS do propósito de ~aferer os laços de amizade e solidariedade entre
.seus poroS.

-PERSUADIDOS de que a integraçdo Ne011i;Illira regional constitui um dos princi-
pais meios para -que os países da América-Latina possam acelerar seu processo de
desenvolvimento económico e social, de firme a assegurar ons melhor nivel de vida
para seus poros.

DECIDIDOS a renovar o processo de integração latino-americano e a estabelecer
objetivos e mecanismos compativeiS co,,, a realidade da regido.

CAPITULO!!

Mecanismos

Artigo 4?

Para o cumprimento das funções básicas da Associação, estabelecidas peloOrtigo 29clo presente
Tratado, os países-m-ernbros estabelecem uma área de preferências económicos, Come:ufa por'
uma preferência tarifária regional, por acordos de alcance regional e por acordos* alcance parcial.

Seção primeka,- Preferencia tarifária regional

Artigo 5?

Os países-membros outorgar-se-do reciprocamente uma preferência tarifária regional que será
aplicada com referência ao nível que vigore para terceiros poises e se sujeitará á regulamentaçcli,
correspondente.

Seção segunda - Acordos de alcance regional,

Artigo 69

Os acordos dealcance regional são,aqueles dos quais participam todos os países-meinbros.

Celebrar-se-do -no dmbito do- e disposições do presente Tratado e poderio referir-Se
ás matérias e compreender os. instmmentos previstos para os acordos de alcance Parcial estabele-
cidos na seção terceira do presente capitulo.
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Sedo terceira Acordos de alcance parcial

Artigo 79

Os acordos de alcance parcial sio aqueles de cuia celebrado mio participa a totalidade dos
poises-membros e propenderia a criar as condições necessárias para aprofundar o proces eo de
integrado regional. através de sua progressiva multilateralizado.

Os direitos e obrigações que forem estabelecidos nos acordos de alcance' parcial regeria exclu-
sivamente 'para os países-membros que os subscrevam ou que a eles adiram.

Artigo 89

Os acordos de alcance Parcial poderio ser comerciais, de complementado económica. agrope-
cuários. de promodo do comércio ou adotar outras modalidades, em conformidade com o artigo
14 do presente Tratado.

Artigo 99

Os acordos de alcance parcial reger-se-tio pelas seguintes normas gerais:

a) Deveria estar abertos itadesdb, prévia negociado, dos demais perises-membros;

b) Deveria con;ercláusulas que propiciem a convergência, a fim de que seus benefícios alcancem
á todos os países-membros;

e) Poderio conter cláusulas que propiciem a convergência com otitros países latino-americanos.
em conformidade com os mecanismos estabelecidos no presente Tratado;

d) Conteria tratamentos diferenciais em fundo das três categorias de países reconhecidas pelo
presente. Tratado, cujas formas de aplicado serio determinadas em cada acordo, bem como
procedimentos de negociado para sua revisto periódica, a pedido de qualquer país-membro
que se considere prejudicado;

_
e) A desgravado poderá realizar-se para os mesmos produtos ou subposides tarifárias e com

base em uma reduçáo percentual referente aos gravames aplicados á importa çáo originária dos
pailes mio participantes;	 •

f) Deveria ter um prazo mínimo deum ano de durado; e

g) Poderio cánter, entre outras, normas específicas em matéria de origem, clriusulas.de salva-
guarda, restrições nio-tarifárias, retirada de concessões, renegociado de concessões, denúncia,
coordenado e harmonizado de políticas. No caso de que essas normas específicas nio
tenham sido adotadas, serio levadas em conta as disposições de alcance geral que os países-
-membros estabeleçam sobre as respect& as matérias.

Artigo 10

Os acordos comerciais têm por finalidade exclusiva a promodo do comércio entre os países-
-membros, e estardo sujeitos às normas especificas que forem estabelecidos para esse efeito.

. Artigo 11

Os ajustes de complementaçdo económica têm por piedade, entre muras, promover o máxi-
mo aproveitamento dos fatores da produdb, estimular a complementado económica, assegurar
condições equitativas de concorrência, facilitar o acesso dos produtos ao mercado internacional
e impulsar o desenvolvimento equilibrado e harmónico dos países-membros.

Estes ajustes estado sujeitos às normas específicas que forem estabelecidas para esses refeitox

Artigo 12

Os acordos agropecuários térn por finalidade fomentar e regular o comércio agropecuário
intra-regional Devem contemplar elementos de flexibilidade que levem em conta as caracterís-
ticas sócio-econômicas da produdo dos países participantes. Estes acordos poderio referir-se a
produtos específicos ou a grupos de produtos e poderio basear-se em concessões temporárias,
estacionais, por quotas ou mistas ou em contratos entre organismos estatais ou paraestatais.
Estaria-sujeitos às normas específicas que forem estabelecidas para esses efeitos.

Artigo 13

Os acordos de promodo do comércio referir-se-ao a matérias mio-tarifárias e tenderia a
promover as correntes intra-regionals de comércio. Estaria' sujeitos às normas específicas que
forem estabelecidas para esses efeitos.

Artigo 14

Os países-membros po .tertro estabelecer, atreves das regulamentações correspondentes, normas
específicas para a celebrado de outras modalidades de acordos de alcance parcial.

Para esse efeito, levado em conta, entre outras matérias, a cooperado científica e tecnológica,
a promodo do turismo e a preservado do meio ambiente. ,

CAPITULO II!

Sistema de apoio aos países de menor
desenvolvimento económico relativo

Artigo IS

Os países-membros estabelecerá -o condições favoráveis para a participado dos países de menor
desenvohimento económico relativo no processo de integrado económica, baseando-se nos prin-
cípios da mio reciprocidade e da cooperado comunitária.

Artigo 16

. Com p propósito de assegurar-lhes um tratamento preferencial efetivo,' os países-membros
estabelecenfo a abertura dos mercados, bem como concertaria programas e outras modalidades
especificas de cooperado.

Artigo 17

As ações em favor dos países de menor desenvolvimento económico relativo serio conereil
zadas através de acordos de alcance regional e acordos de alcance parcial..

Á fim de assegurar a eficácia de tais acordo.; os paises-membrrsã ',evento formalizar normas
negociadas, vinculadas á preservado das preferências, à eliminado das restrições rufo-tarifárias
e à aplicado de cláusulas de salvaguarda em casos justificadas.

Seçdb primeira - Acordos de alcance regional:,

Artigo 18

.0s países-membros aprovaria para cada país de menor desenvolvimento ecenómico relativo
listas negociadas de produtos, preferentemente Industriais ., origindrior.de cada país de menor
desenvolvi(,iento econóntico relativo, Para os quais será acordada, sem reciprocidade, a elimi-
nado total de gravames aduaneiros e demais restrições por parte de todos os demais poises da
Associado.

Os países-membros estabeleceria oi procedimentos necessárias pare alcançar a ampliado
progressiva das respectivas listas de abertura, podendo realizar as negociações correspondentes.
quando o Julguem conveniente.

Procurar" outrossim, estabelecer mecanismos eficazes de compensado para os efeitos
negativos que Incidam sobre o comércio intra;regional dos países rnediterrineos de menor desen-
volvbáento económico relativo.,

Sedo segUndri - Acordos de alcance parcial

Artigo 19

Os acordos de alcance parcial que os países de menor desenvolvimento económico relativo
negociem com os demais países-membros ajustar-seafo, no que for pertinente, às dispas/pões
previstas nos artigos 89e 99 do presente Tratado. •

Artigo 20

fun de promover uma efetiva cooperado coletiva em favor dos países de menor desen-
volvimento económico relativo, os países-membros negociaria, com cada um deles, Programas
EspeCiais de Cooperado.

•Árticulo 21

Os países-membros poderio estabelecer programas e ações de cooperado nas áreas de pre-
-inversáb, financiamento e tecnologia, destinados fundamentalmente a prestar apoio aos países
de menor desenvolvimento económico relativm; entre eles, especialmente aos países medite-
ri-discos, parapara facilitara aproveitamento das desgravações tarifárias.

Artigo 22

Sem prejuízo do disposto nos artigos precedentes, poderio ser estabelecidos, no ambito dos
tratamentos em favor dos países de menor desenyolvirnento económico relativo, ações de coope-
rado coletiva e parcial que contemplem mecanismos eficazes, destinados a compensar a situado
desvantajosa com que a Bolívia e o Paraguai se defrontam em virtude de sua mediterraneidade.,.

Sempre que, na prefirência tarifária regional, a que se refere o artigo 59do presente Tratado,
sejam adotados critérios de gradualidade no tempo, procurar-se-á preservar as margens outorgadas
em favor dos países medlterrdneos, através de desgravações acumulativas.

Procurar-se-é, outrossim, estabelecer fórmulas de compensado, tanto na preferência tarifária
regional, quando esta seja aprofundada, como nos acordos de alcance regional e parcial.

Artigo 23

Os países-membros procurado outorgar facilidades para o estabelecimento, em seus terri-
tórios, de zonas, depósitos ou portos francos e glitras facilidades administrativas de transito
internacional, em favor dos países mediterrâneos.

CAPITULO IV

Convergência e cooperaçrio com outros países e áreas de
integrado económica da América Latina

Artigo 24

Os países-membros poderio estabelecer regimes de associada ou de vinculado multilateral
que propiciem a convergência com outros países e área: de integrado económica da América
Latina, incluindo a possibilidade de acordar com esses Países ou áreas o estabelecimento de uma
prefetéricia tarifária latino-americana.

Os países-membros regulamentaria oportunamente as características que esses. regimes
deverio ter.

Artigo 25

• Os países-membros poderio, outrossim, celebrar acordos de alcance parcial cm outros poises
áreas de integrado económica da América Latina, de acordo com as diversas modalidades

previstas na sedo terceira do canil-alo II do presente Tratado e nos termos das-respectivas-dispo-
sições regulamentares.

Sem prejuízo do que precede, estes acordo; estaria sujeisoa às seguintes normas:

a) Ás concessões que os países-membros participantes outorguem mio serio extensivas aos
demais-países-membros, salvo aos países de menor desenvolvimento económico relativo;

b) Quando um país-membro inclua produtos jd negociados em acordos parciais com outros
países-membros, as concessões que outorgue poderio ser superiores às acordadas com aqueles,
caso em que sento realizadas consultas com os países-membros afetados, a fim de que sejam
encontradas soluções mutuamente satisfatórias, salvo se. nos respectivos acordos parciais,
tenham sido pactuadas cláusulas de extensio automática ou de renúncia às preferências
inclu idas nos acordos parciais a que se retire o presente artigo:e

c) Depeno ser apreciados multilatEralmente pelos pais' es'-membros,no Comitê de Representantes,
a fim de que o alcance dos acordos pactuados seja conhecido e'a participado 'de "outros
poises-membros nos mesmos seja facilitada.
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CAPITULO V

Cooperado com outras áreas de integrado económica

Artigo 26

Os países-membros realizando as ações necessárias para estabelecer e desenvolver vínculos de
solidariedade e cooperado com outras áreas de integrado fora da América Latina, através da
participado da Associado nos programas que forem realizados a nível internacional em matéria
de cooperado horizontal, em eximido dos princípios normativos e compromissos assumidos no
contexto da Declarado e Plano de Açdb para a obtendo de Urna Nova Ordem Económica Inter-
nacional e da Carta dos Direitos e Deveres Económicos dos Estados.

O Comité adotará as medidas adequadas para facilitar o cumprimento dos objetivos assi-
nalados.	 -

Artigo 27

Os países-membros poderio, outrossim, celebrar acordos de alcance parcial com outros
países em desenvolvimento ou respectivas áreas de integrado económica fora da América Latina,
de acordo com as diversas modalidades previstas na sedo terceira do capítulo II do presente
Tratado é nos termos das respectivas disposições regulamentares.

Sem prejuízo do que precede, estes acordos estario sujeitos ás seguintes normas:

a) As concessões que outorguem os países-membros que deles participem rufo serio extensivas
aos demais poises-membros, salvo aos países de menor desenvolvimento económico relativo;

b) Quando forem incluídos produtos já negociados com outros países-membros em acordos de
alcance parcial, as concessões que se outorguem Mio poderio ser superiores às acordadas com
aqueles e, se o forem, serio estendidas automaticamente a esses países:e

c) Deverá ser declarada sua compatibilidade com os compromissos contraídos pelos países-
:membros no dmbito do presente Tratado e de acordo com os incisos a) 6h) do presenre
artigo.

CAPITULO VI	 -

Organizado institucional

Artigo 28

Sio &giros políticos da Associaçld:

a) O Conselho de Ministros das Relações Exteriores (denominado, neste Tratado, "Conselho");

b) A Conferência de Avaliado e Convergência (denominada, neste Tratado, "Conferência'); e
c) O Comitê de Representantes (denominado, neste Tratado, "Comitê").

Artigo 29

O orgio técnico da Associada é a Secretaria-Geral (denominada, neste Tratado, "Secretaria").

Artigo 30

O Conselho C12 órgio supremo da Associado e adotará as decisÕes que correspondam•condado política superior do processo de integradb económica,

O Conselho terá as seguintes atribuições:

a) Ditar normas gerais tendentes ao melhor cumprimento dos objetivos da Associado, bem
. como ao desenvolvimento harmónico do processo de integrado;

b) Examinar o resultado das tarefas realizadas pela Associado;

Adotar Medidas corretivas de aleance multilateral, de acordo com as recomendações adotadas
pela Conferência nos ternos do_artigd 33, inciso a), do presente Tratado;

• d) Estabelecer as diretrizes às ;quais os demais &rios da Associaçdb deverá.° ajustar seus
trabalhos;

e) 'Fixar as normas básicas que regulem as relações da Associado com outras associações regio-
nais, organismos ou entidades internacionais;

f Revisar e atualizar as normas básicas que regulem os acordos de convergência e cooperado
-com outros países em desenvolvimento e as respectivas áreas de integrado económica;

g) Tomar conhecimento dos assuntos qualhe tenham sido elevados pelos outros órdos políticos
e resolvê-los;

h) Deiegar aos demais &geias políticos a faculdade de tomar decisões em matérias específicas,
destinadas a permitir o melhor cumprimento dos objetivos da Associado;

) Aceitara adesc7o de ruivos paáes.membros;

) Acordar emendas e acréscimos ao Tratado, nos termos do artigo 61;

k) Designar o Secretário-Geral; e

1) Estabelecer seu próprio Regukamento.

Artigo 3'1

O Conselho será constituído pelos Ministros das Relações Exteriores dos países-membros.
N(o obstante, quando, em algum pais-membro, a competência dos assuntos de integrado estiver
atribuída a uni Ministro ou Secretário de Estado distinto do Ministro das Relações Exteriores, o
país-membro poderá estar representado no Conselho, com plenos poderes, pelo Ministro ou pelo
Secretário respectivo.

Artigo 32

O Conselho celebrará sessões e tomará decisões com a presença da totalidade dos países-
-membros.

O Conselho celebrará reuniões por convocaçdb do Comitê.

Artigo 33

Conferán;ia terá as seguintes atribuições:

a) Examinar o funcionamento do ,processo de integrado em todos os seus aspectos e aconver-
gência dos acordos de alcance parcial, através de sua multilateralizado progressiva, bem como
recomendar ao Conselho a adodo de medidas corretivas,de alcance multilateral;

b) Promover ações de maior alcance em matéria cie integrado econômica;

c) Efetuar revisões periódicas da aplicado dos tratamentos diferenciais, que levem em conside-
rado aio somente a ~Indo da estrinura económica dos paáes e, por conseguinte, seu, grau
de desenvolvimento, mas também o aproveitamento efetivo, pelos países begefichirios, do
tratamento diferencial aplicado, bem como dos procedimentos que procurem o aperfeiçoa-
mento na aplicado desses tratamentos;

et) Avaliar os resultados do sistema de 'apoio aos paáes de menor desenvolvintento económico
relativo e adotar medidas para sua aplicado mais efetiva;

c) Realizar as negociações Multilaterais para o estabelecimentii e aprofundamento da preferência
, tarifária regional;

Propiciar a negociado e celebrado de acordos de alcance regional dos quais participem todos
os países-membros e que se refiram a qualquer matéria objeto do presente Tratado, conforme
ao disposto no artigo 6;

g) - Cumprir com as tarefas que lhe encomende o Conselho;

) Encarregar à Secretaria os estudos que estime convenientes; e

I) Aprovar seu próprio Regulamento.

Artigo 34

A Conferência será integrada por Plenipotenciários dos países-membros.

A 0;nferéncia reunir-se-á cada tres anos' em sessáb ordinária, por convocaçffo do Comitê; e
em forma extraordinária, nas demais oporninidades em que este a convoque, a fim de tratar
assuntos específicos de sua competência.

A Conferência realizará sessões e tomará decisões com a presença de todos os países-membros,

Artigo 35

O Comité é o órgio permanente da Associado e terá ás seguintes atribuições e obrigações:

a) Promover a celebrado de acordos de alcance regional, nos termos do artigo 69 dp presente
Tratado e, com essa finalidade, convocar reuniões governamentais, pelo menos uma vez por
ano, com o propósito de:

1) Dar continuidade às atividades do novo processo de skitegrado;

Avaliar e orientar o fracionamento do processo;

nu) Analisar e promover medidas para a obtençdb de mecanismos mais avançados de inte-
grado; e

iv) Empreender negociações setoriais Ou muttissetorTais com a participado de todos os
países-membros, para a celebrado de acordos de alcance regional que se refiram basica-

. mente a desgravades tarifárias.

b) Adotar as medidas necessárias para a execuçdo do presente Tratado e de todas as suas normas
complementares;

"c) Régulamentar o presente Tratado;

d) Cumprir comas tarefas que o Conselho e a Conferência lhe encomendem;

e) Aprovar o programa anual de trabalhos da Associado e seu orçamento anual;

f) Fixar as contribuições dos países-membros ao orçamento da Associado;

g) . Aprovar, por proposta do Secretário-Gemi, a estrutura da Secretaria;

h) Convocar o Conselho e a Conferência;

1) Representar a Associado ante terceiros países;

j) Encomendar estudos à Secr"etaria;

k) Formular recomendações ao Conselho e à Conferência;

1) Apresentar relatórios ao Conselho sobre suas atividades;

m) Propor fórmulas para resolver as questões apresehtriWas pelos países-membros, quando for
alegadda inobserváncia de algumas das normas ou princípios do presente Tratado;

nj Apreciar multilateralmente os acordos parciais que celebrem os países nos termos do artigo
25 do presente Tratado;

• Declarar a compatibilidade doí acordos porejais que forem celebrados pelos países-membros
nos termos do artigo 27 do presente Tratado;

o) Criar órgdos aux. Marc.,

p) Aprovar seu próprio Regulamento; e

q) Atender aos assuntos de interesse comum que rufo sejam da competência dos outros órgios
da Associado.

c)

fl
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Artigo 36	 Serio estabelecidos, outrossim, órgdás auxiliares de caráter consultivo, integrados por repre-
sentantes dos diversos setores da atividade económicade cada país-membro.

Artigo 43

O Conselho, a Conferência c o Comité adotarei) suas decisões com o voto afirmativo de dois
terços dos países-membros.

Excetuam-se desta norma geral as decisies sobre as seguintes matérias, que serio aprovadas
com os dois terços de vistos afirmativos e sem que haja voto negativo:

a) Emendas ou:acréscimos ao presente Tratado;

b) Adoçar° das decisões que correspondam à condupTo politica superior do processo de integraçlo;

c) Adopfo das decisões que formalizem o resultado das negociações multilaterais para o estabele-•
cimento e o aprofundamento da preferência tarifária regional;

d) Adopfb das decisões encaminhadas à multilateralizago, a nível regional, dos acordos de
alcance parcial;

Aceitaçdb de adestro de novos países-membros;

• Reggdamentaçdb das normas do Tratado;

zI Determinapro das percentagens de contribuições dos países-membros ao orçamento da"
Associapfo;

111 Aindieopeprwprode medidas corretivas -que unjam das avaliações donndamersto do processo de

Autorizaçáo de um prazo menor de cinco anos, no que diz respeito a obrigações em caso de
denúncia do Tratado;

fi Adoçio das diretrizes às quais os órgaõs da Associaçdb . deverio ajustar seus trabalhos; e

k) Firapro das normas básicas que regule/mi as relações-da Associapfo com outras associações
regionais. organismos, ou entidades internacionais.

A abstenJo nato significará voto negativo. A ausência, no momento da votaçio, será interpre-
tada como abstenpfo.

O Comitê será constituído por um Representante Permanente de cada país-membro com
direito a um voto.

Cada Representante Permanente terá um Suplente.

Artigo 37. .

O Comité realizará sessões e adotará resoluções com a presença de Representantes de dois
terços dos países-membros.

Artigo 38

A Secretaria será dirigida por um Secretário-Geral e será composta por pessoal técnico e
administrativo.

0-Secretário-Geral exercerá seu cargo por um período de três anos e poderá ser reeleito por
outro par iodo Igual

O Secretário-Geral exercerá suas funções junto a todos os órglos políticos da Associaçcfo.

A Secretaria terá as seguintes funções e atribuições:

a) Formular, através do Comité, propostas aos órgios competentes da Associapfo, Orientadas à
melhor consecupfo dos objetivos e ao cumprimento das funções da Associapfo;

b) Realizar os estudos necessários para o cumprimento de suas funções técnicas e os que lhe
forem encomendados pelo Conselho, pela Conferência e pelo Comité, bem como desenvolver
as demais atividades previstas no programa anual de trabalhos;

c) Realizar ístudos e gestões destinadas a propor aos países-membros, através de suas Repreren-
tiiçÕes Permanentes, a celebrapfo de acordos previstos pelo presente Tratado, em conformi.
dade com as orientações fixadas pelo Conselho e pela Conferência;

d) Representar a Associaçdb ante organismos e entidades internacionais de caráter económico,
com o propósito de instar assuntos de interesse comum;

e) Administrar o património da Associapfo e representá-la, para esse efeito, em atose contratos
de direito público e privado; 	 . .

f) Solicitar o assessoramento técnico e a colabompfo de pessoas e de organismos nacionais e
internacionais;

g) Propor ao Comité a criapfo de órgios auxiliares;

h) Processar e fornecer aos países-membros, em forma sistemática e atualizada, as informações
.estatísticas e sobre regimes de regulapro do comércio exterior dos países-membros, que
facilitem a preparapfo e realizaçio de negociações no dmbito dos diversos mecanismos da
Associaçio e o posterior aproveitamento das respectivas concessões;

I) Analisar, por iniciativa própria, para todos os países, ou a pedido do Comitê, o cumprimento
dos compromissos acordados è avaliar as disposições legais dos países-membros que alterem,
direta-ou indiretamente, as concessões pactuadas;

j) Convocar as reuniões dos órglos auxiliares mio governamentais e coordenar seu funciona-
mento;

k) Realizar avaliações periódicas do andamento do processo de integrapfo e acompanhar perma-
nentemente as atividades emreendidas pela Associapfo, bem como os compromissos dos

_acordos alcançados em seu ámbito;

I) Organizar e colocar em funcionamento uma Unidade de Promoçdb Económica para os países
de menor desenvolvimento económico relativo e realizar gestões para a obtenpio de recursos

.técnicos e financeiros, bem' como estudos e projetos ,para o cumprimento do programa de
promoçio. Elaborar, outrossim, um relatório anual' sobre -o aproveitamento do sistema de
apoio aos países de menor desenvolvimento económico relativo;

m) Preparar o orçamento de despesas da Asso ciaçio, para sua aprovapro pelo Comité, bem como
as ulteriores refonnas necessárias;

ns Preparara apresentar ao Comité os projetos de programas anuais de trabalho;

n') Contratar, admitir e prescindir do pessoal técnico c administrativo, de acordo com as normas
qtie-regulamentrmsua estrutura;

o) Cumprir com o solicitado por fuirlquerórgio político da Associapfwe
-

) Apresentar anualmente ao Comité um relatório sobre os resultados da aplicaçdb do presente
Tratado e das disposições jurídicas que dele derivem.- .

Artigo 39

O Secretário-Geral será eleito pelo Conselho;

Artigo 40

No desempenho de suas funções, o titular do órgefo técnico e o pessoal técnico e administra-
tivo luro solicitartfo nem-meberio instruccífes-de nenhum Governo nem de entidades_nacionais
ou internacionais. Abster-se-lo de qualquer atitude Incompatível com sua qualidade de funcioná-
rios internacionais.

Artigo 41

Os países-membros comprometem-se a respeitar o cai-éter internacional das funções do
Secretário-Geral e do pessoal da Secretaria ou de seus peritos e consultores contratados, e a
abster-sede exercer sobre eles qualquer influência no desempenho de suas funções.

Artigo 42

Serio estabelecidos órgaas auxiliares de consulta, assessoramento e apoio técnico. Um dos
referidos órgios será integrado por funcionários responsáveis pela poliiica de integraçio dos
países-membros:

O Conselho poderá eliminar temas desta lista de exceções, com a aprovaçib de dois terços de
votos afirmativos e sem que haja voto negativo.

CAPITULO VII

Dispjksfes gerais

Artigo 44

As vantagens, favores, franquias, imunidades e privilégios que os países-membros apliquem a
produtos originários de ou destinados a qualquer outro pais-membro ou raio, por dectiSes
acordos que ntfo estejam previstos no presenteTratado ou no Acordo de Cariagena, sendo imediata
e incondicionalmente estendidas aos demais paísesmembros.

Artigo 45

As vantagens, favores, franquias, imunidades .e privilégios já concedidos ou que forem conce-
didos em virtude de convénios entre países-membros ou entre estes e terceiros países, a fim de
facilitar o tráfico ,fronteiriço, regenfo exclusivamente parlret-paises que o subscrevam ou Os
tenham subscrito.

Artigo 46

Em mataria de impostos, taxas e outros gravames internos, os Produtos originários do território
de um país-membro gozario no território dos demdá pises-membros de um tratamento ndb
menos favorável do que otratamentaque se aplique a produtos similares nacionais.

Os países-membros adotario as providências que, em conformidade com suas respectivas
Constituições Nacionais, forem necessárias para dar cumprimento à disposiplb precedente.

Artigo 47
-

Nd caso de prodirtos- incluídos na preféréncia tarifária regional ou em acordos. de alciuree
regional ou parcial, que Isto forem produzidos ou ndo se produzam ensquantidadessubstanclaia
em seu território, cada pais-membro tratará de evitar que os tributos-ou.putras medidas internas,
que.se-apliquem, acarretem a anulaplb.ou redupfo de qualquer concessio ou vantagem obtida por
qualquer país-membro, como-resultado das negociações respectivas.

Se um país-membro se- considerar prejudicado pelas medidas mencionadas no parágrafo ante-
rior, poderá' recorrer ao. Comité com o propósito de que-seja examinada g sittiapfo apresentada e
sejam formuladasas recomendações que. correspondam..

. Artigo 48

Os capitais procedentes dos países-Membros da Associapfo gozardis no território dos Outros
países-membros de um tratamento nio menos favorável do que o tratamento que se concede aos
capitais provenientes de qualquer outro país Mb membro; sem prejuízo do previsto nos acordos
que os pirlses-membros possam celebrar nesta matéria, nos termos do presente Tratado.

Artigo 49

Os países-membros poderio estabelecer normas complementares de política comeram que
regulem, entre outras matérias, a aplicapfo de restrições neto-tarifárias, o regime de origem, a
adopfo de cláusulas de salvaguarda, os regimes de fongento exportaçÕeie o Inifico fronteiriço.

.1111•11n11.~11.-
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Artigo 50

Nenhuma disposido do presente Tratado será interpretada como impedimento à adopto e ao
cumprimento de medidas destinadas à:

a) Protedo da moral pública;

b) Aplicado de leis e regulamentos de segurança;

c) Regulado das importações ou exportações de aflitas, munições e outros materiais de guerra
e, em circunstánciasexcepcionais, de todos os demais artigos militares; •

d) Protedo da ida .a saúde das pessoas, dos animais e dos vegetais;

e) Importado e exportado de ouro e prata metálicos;

f) Protedo do património nacional de valor artístico, histórico ou arqueológico; e

g) Exportado, utilizado e consumo de materiais nucleares, produtos radioativoS ou qualquer
outro material utilizdvel no desenvolvimento ou aproveitamento da energia nuclear.

Artigo 51

Os produtos importados ou exportados por um pais-membro gozarlo de liberdade de tránsito
dentro do território dos demais países-membros e estanfo sujeitos exclusivamente ao pagamento
das taxas normahnehte aplicáveis à prestaçtfo de serviços.'

CAPÍTULO viu
Personalidade jurídica, imunidades e privilégios

Artigo 52

A Associado gozará de completa personalidade jurídica e, em especial, de capacidade para:

a) Contratar;

b) Adquirir os bens móveis e imóveis indispensáveis à realizada de seus objetivos e dispor dos
me...WWS;

-

e) Demandar em juizo; e

• d) Conservar fundos em qualquer moeda afazer as transferánclas necessárias.

Artigo 53

Os Representantes e demais funcionários diplomdticor dos países-membros, acreditados junto
à Associado, bem como os funcionários e assessores Internacionais da Associada, gozaria, no
território dos países-membros, das imunidades e privilégios diplomáticos e outros, necessittrios ao

.-exercicio de suas funções.

Ospaíses-membros se comprometem a celebrar, no mais breve prazo possível, um acordo
destinado a regulamentar o disposto no parágrafo anterior, no qual serio definidos esses privi.
léglos e imunidades.

A Associado celebrará um acordo com o Governo da República Oriental do Uruguai, afim
de precisar ot privilégios e imunidades de que gozanfo a Associado, seus órgefos e seus funcioná.
rios e assessores internacionais.

Artigo 54

A personalidade jurídica da Asso- claçio Latino-Americana de Livre Comércio, estabelecido
pelo Tratado de Montevidéu, subscrito em 18 de fevereiro de 1960, continuard,para todos os
efeitos, na Associado Latino-Americana de Integrado. A partir, portanto, do momento em que
entre em vigor o presente Tratado, caberia à Associado Latino-Americana de Integrado os
direito; e obrigações da Associado Latino-Americana de Livre Comércio. •

CAPITULO IX

Disposições finais

Artigo 55	 •

Õ presente Tratado nio poderá ser assinado caris reservas, nem estas poderio ser feitas por
ocasido de sua ratificado ou de adesio ao mesmo.

Artigo 56

O presente Tratado será ratificado pelos países signatários no móis curto prazo possível.

Artigo 57

O presente Tratado entrará em vigor trinta dias depois do depósito do terceiro instramento
de ratificado, relativamente aos trésprimeiros países que o ratifiquem. Para os demais signatá-
rios, entrará em vigor' no trigésimo'dia após o depósito do respectivo instrumento de ratificado
e na ordem em que forem depositadas as ratificações.

- Os instrumentos de ratificado serio depositados junto ao Governo da República Oriental
do Uruguai, o qual comunicará a data de depósito aos Governos dos Estados que tenham assinado
o presente Tratado e dos que aele tenham aderido.

O Governo da República Oriental do Uruguai notificará ao Governo de cada um dos Estados
signatários a data da entrada em vigor do presente Tratado.

Artigo 58

Depois de sua entrada em vigor, o presente Tratado ficará aberto à adesdo dos países latino-
-americanos que assim o solicitem. A adesio será aceita pelo-Conselho.

O Tratado entrará em vigor para o país aderente trinta dias após a data de sua achnissio.

Os países aderentes deveria colocai. em vigor, nessa data, os compromissos.diriVhdos da
preferência tarifária regional e dos acordos de alcance regional que tenham sido ,celebrados

... .

Artigo 59

As disposições do presente Trajado Mb afetario os direitos e obrigações resultantes de
convênios	 por qualquerpaís signatário anteriormente à entrada em vigor deste Tratado,

Artigo 60

As disposições do presente Tratado aio afetario os direitos e obrigações resultantes de
convénios subscritos por qualquer pa á signatário no período compreendido entre-a sua assinatura

-e o momento da sua ratificado. Para os países que aderirem posteriormente como membros da
Associado, as disposições deste artigo se referem aos convénios subscritos anteriormente àsuá
incorporado.

Cada país-membro tomará, fio obstante, as providências necessárias para harmonizar as
disposições dos convénios vigentes com os objetivos do presente Tratado.

Artigo 61

Os países-mernbros poderio introduzir emendas ou adições ao presente Tratado, as. quais
deveria ser formalizadas em protocolos que entranTo em vigor uma vez ratificados por todos
os países-membros e depositados os respectivos instrumentos, salvo se neles for estabelecido
outro critério.

Artigo 62

O presente Tratado terá durado indefinida.

Artigo 63

O país-membro que desejar desligar-se do presente Tratado deve comunicar essa intendo
aos demais países-membros cm uma das sessões do Corojté, efetuando a entrega formal do doeu- •
mento de denúncia junto ao referido órgio, um ano após a realizasio da comunicado. Formali-
zada a denúncia, cessaria automaticamente, para o Governo denunciante, os direitos e obriga-
çõeicorrespondentes à sua condido de país-membro.

Sem prejuízo do que precede, os direitos e obrigações emergentes da preferência tarifdria
regional manterio sua vigência por mais 5 anos, salvo se na °coifo da denúncia os países-membros
acordarem o contrário. Este prazo será contado a partir cia data da formalizado da denúncia.

No que se refere aos direitos e obrigações emergentes de acordos de alcanee regional e parcial,
a situaçio do país-membro denunciante deverá ajustar-se às normas específicas que tenham sido
_fixadas ert cada acordo. Caso lido existam essas disposições, será aplicada a ruirma- geral diz
parágrafo anterior do presente artigo.

-Artigo 64

O presente Tratado se denominará' Tratado de Montevidéu 1980.

CAPITULO x
Disposições transitoilas

Artigo 65

Até que todos CLY países signatários tenham ratificado o presente Tratado, a partir de sua
entrada em vigor pela ratificado  dos três primeiros, sento aplicadas aos países signatários que

• ainda rufo o tenham feito, tanto em suas relações recíprocas como nas relações com os países
signatários ratificantes, as disposições da estructura jurídica do Tratado de Montevidéu, de 18 de
fevereiro de 1960, no que corresponder, e, em particular; as Resoluções adotados na Reunido do
Conselho de Ministros da Associado Latino-Americana de livre Comércio, celebrada em 12 de
agosto de 1980.

Estas disposições rufo continuarálz sendo aplicadas às relações entre os países signatários
que tenham ratificado o presente Tratado e aqueles que ainda silo o tenham feito, a partir de
um ano de sua entrada cm vigor.

Artigo 66

Os órgios da Associado Latino-Americana de Livre Comércio, estabelecidos pelo Tratado
de Montevidéu, de 18 de fevereiro de 1960, deixario de existir a partir da entrada em vigor do
presente Tratado.

Artigo 67

Os países signatários tufo ratificantes poderio participar nos órgtfos da Associaçdb com voz
e voto, se lhes for possível ou de seu' interesse, até ir ratifiCado ou vencimento do prazo estabe-
lecido pelo segundo parágrafo do artigo 65.

Artigo 68

Serio aplicáveis aos países signatários que ratifiquem o presente Tratado após a sua entrada
em vigor, 'todas as disposições que tenham sido aprovadas pelos órglos da Associado, até o
momento da referida ratificado.

Artigo 69

As resoluções aprovadas pelo Conselho de Ministros da Associado Latino-Americana-de Livre
Comércio, em sua Reunido de 12 de agosto de 1980, sento incorporadas ao ordenamento jurídico •
do presente Tratado, uma vez que este entre em vigor.

- FEITO na cidade de Montevidéu, aos doze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos
e oitenta, em um original nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente
autênticos. O Governo da República Oriental do Uruguai será o depositário do presente Tratado
e enviará cópia devidamente autenticada do mesmo aos Governos dos demais países signatários e
aderentes,

Por d Gobierno de la República Argentina:
Pelo Governo da República Argentina:

.••n•fteslealwrao.asyssesss ss•sr.f11.1171.AMMENesS940.1411f
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!avier Cerruto Calderón

Remiro Saraiva Guerreiro

Diego Uribe Vargas

René Rojas Galdames

Germánico Salgado

Jorge de la Vega Dominguez

Alberto Nogués

Javler Árias Sie&

Porei Goblerno de Ia República de Bolivla:
Pelo Governo da República da Bolívia:

Pár el Gobierno dela República Federoáva dei
Pelo Governo da República Federativa do Brasil:

Porei Gobierno de la República de Colombia:
Pelo Governo da República da Colômbia:

Porei Gobierno de la República de Chile:
Pelo Governo da República do Chile:

Porei Gobierno de la República dei Ecuador:
Pelo Governo da República do EqUador;

Porei Gc;biemo de los Estados Unidos Mexicanos:
Pelo Governo dos Estados Unidos Mexicanos:

Porei Gobierno de la República del.Paraguay:
Pelo Governo da República do Panzguai:

Por el Gobiemo dela República dei Peai:
Pelo Governo da República do Perú:

Parágrafo' único - As disposições deste Decre

to não se aplicam às importações provenientes dos países-

membros da ALADI não Mencionados neste artigo.

Artigo 29 - A partir de 19 de janeiro de

1982, não mais se aplicam às importações dos produtos refe-

ridos no Acordo Comercial anexo a este Decreto os gravames

e condições estabelecidos no Decreto n9 72.056, de 4 de

abril de 1973, o qual fica substitulde pelo disposto no pre

sente Decreto.

Artigo 39 - O Ministério da Fazenda tomará',

étravés dos Orgãos competentes, as providencias. necessárias

ao cumprimento do disposto neste Decreto.

Artigo 49 - A Comissão Nacional para os Assun-

tos da ALADI, criada pelo Decreto 52.087, de 31 de maio de

1963 e reestruturada pelo Decreto n9 - 60.987, de 11 de julho

de 1967, , acompanhará, através da Carteira de 'Comércio Exte-

rior do Banco do Brasil S/A, a-execução do anexo Acordo, suge

rindo as medidas julgadas necessárias ao Seu fiel cumprimen-

to.

Por el Gobierno de la República Oriental dei Urugua:r:
	 Brasília, em 23 de	 março

	
de 1982;-

Pelo Governo da República Oriental do Uru guai: •

	

Adolfo Folie Martina
	 1619 da Independencia e 949 da República.

Porei Gobierno k República de Venezuela:
	 JOÃO FIGUEIREDO

Pelo Governo da República da Venezuela: .

	

Oswaldo Pciez Fumar
	 João Clemente ,Baena Soares

ANEXO I

Decreto n-.• 87.055, du 23 de	 março	 de 1982.

Dispõe sobre a execução do Ajuste de
Complementação n9 20, subscrito no
Setor da Indústria de Matérias Co-
rantes e Pigmentos, adequado à moda-
lidade de Acordo ComerCial, concluí-
do entre o Brasil, a Argentina,o Chi
le e o México.

0 Presidente da República,

usando das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III

da Constituição e

CONSIDERANDO que o Tratado de Montevidéu, que

criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI),

firmado pele Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo

Congresso Nacional atreves do Decreto-Legislativo n9 66, de

16- de novembro de 1981, preve, no seu artigo 10, a =delida-

de dos Acordos Cómerciais, com a finalidade exclusiva de pro

moção dg comercio entre os países-membres;

CONSIDERANDO que á Resolução n9 1 do Conselho

de Ministros das Relações Exteriores das Pártes Contratantes

do Tratado de Montevidéu preVe, no seu artigo 89, que osAjus

tesTde Complementação Industrial da extinta Associação Lati-

no-Americana de Livre Comercio serão adequados ã modalidade

dos Acordos Comerciais da-AL'ADI;

CONSIDERANDO- que Os Plenipotenciários do Era

sil, da Argentina, dó Chile 'e do Mexico, com base nos dis-

positivos acima . citados;, assinaram, em Montevideu, o Acorde

Comercial anexo ao presente DeOreto.

DECRETA:

Artiqo 19 - A partir de 19 de jéneiro de

1982, as importações dos produtoS especificados no Acordo

Comercial anexo a este Decreto, originários da Argentina,de

Chile, do México, é dos países de menor desenvolvimento- eco

nanico relativo, Bolívia, Equador e Paraguai, ficam sujei-

. taS aos gravames e às condições estipulados nos anexos do

Acordo, obedecidas és cláusulas e dispositivos nele estabe

PREFERÊNCIAS ACORDADAS PARA A IMPORTAÇÃO 

DOS PRODUTOS NEGOCIADOS 

ADEQUAÇÃO DO AJUSTE DE ~LEMENTAÇÃO. N9 26, SUBSCRITO

NO SETOR DA INDOSTRIA DE MATERIAS CORANTES E PIGMENTOS,

A MODÀLIDADE DE ACORDOS COMERCIAIS , REGULAMENTADOS PELA

• RESOLUÇÃO 2 DO CONSELHO DE MINISTROS

Os Governos da Argentina, Brasil, Chile e Me

xico„ signatários do Ajuste de Compiementação n9 2D, subs-

crito em 28 de dezembro de 1972 no setor da indústria de ma

terias corantes e pigmentos, em cumprimento do: disposto na

Resolução 1 do Conselho da Ministros, artigo oitavo, convem

em modificar os termos do mepcienado Ajuste de Complementa-

ção a fiM de adequá-lo à nova modalidade de acordes de al-

cance parCial, de natureza comercial, previstoS no Tratado

de Montevidéu 1980 e regulamentados -pela Resolução 2 de Con

seno de Ministros, que freará redigido da seguinte forma:

CAPITULO  I

Setor industrial 

Artigo 1 - O setor industrial. abrangido pelo *.

pelo presente Acordo compreende os produtos detalhados a

continuaçãO, classificados de conformidade cem é Nomencla=

tura Aduaneira da Associação:

NABALALC
	

DESCRIÇÃO DO PRODUTO.

	

32.05.1.01
	

Pigmentes.orgénicos

	

32.05.1.99
	

As demais matérias corantes orgânicas sin-
téticas

	

32-05,2-01
	

Agentes de "branqueio ótico"

	

32.•05.1.02	 Luminõforos

32.05.9.01 Matérias corantes orgénicas sintéticas, em
forma de dispersões concentradas em maté-
rias plásticas, borracha, em plastifican-
tes ou ém outros meios

c
tik
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